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TJ pode converter julgamento em diligéncia para suprir falha
processual

Para suprir deficiéncias relevantes nainstrucéo processual, o Tribunal de Justica pode converter
julgamento em diligéncia e determinar a baixa dos autos para nova pericia, mesmo em grau de apel acdo.
O entendimento da 42 Turma do Superior Tribunal de Justicafoi firmado no julgamento de um caso de
pedido de indenizac&o por erro médico.

Uma clinica médica no Cearafoi acionada por uma paciente para reparacéo de danos materiais e morais
decorrentes de cirurgias malsucedidas. Segundo os autos, elafoi submetida atrés cirurgias devido auma
fratura no braco direito. Apos os procedimentos, a paciente perdeu 0 movimento dos dedos de sua méo
direita e passou a ndo ter mais sensibilidade naregido. De acordo com exames especificos, ficou
constatado que ocorrera o corte do nervo radial do brago em virtude de erro meédico.

Em primeiro grau, o juiz negou o pedido. O fundamento foi o de n&o ter sido comprovado o erro medico.
Na apelacdo, o Tribunal de Justica do Ceara suscitou questéo de ordem para suprir as deficiéncias na
instrucdo processual, abrindo a possibilidade de sua complementacdo por iniciativa do érgédo julgador.
Na ocasido, o tribunal determinou a baixa dos autos para novas diligéncias em busca de provas para
formagdo do convencimento.

Inconformada, a clinicarecorreu ao STJ. Alegou haver prova documental e técnica suficientes paraa
instrucéo do processo. A clinica mencionou que as partes, ao serem intimadas acerca das provas,
concordaram com todas el as, praticando o exercicio pleno do contraditério. Com as informagdes
prestadas, segundo a clinica, ndo haviarazdes para o tribunal converter o julgamento em diligéncia para
gue fosse elaborada nova prova pericial.

O relator do processo no STJ, ministro Luis Felipe Saloméo, apontou que o tribunal de origem afirmou
expressamente que ndo foram feitas as oitivas da suposta vitima do erro médico, das testemunhas e do
proprio médico. Essa colheita de provas se fazia imprescindivel, segundo o TJ-CE, para responder as
vérias indagacdes evidenciadas no processo. Por isso, as provas produzidas até entdo ndo serviriam para
ainstrucéo processual.

O ministro afirmou que o juiz é o principal destinatario da prova. Cabe a ele determinar as diligéncias
gue entenda necessarias para a formacao de seu convencimento. O relator abordou que tal aplicacdo se
faz indispensavel na busca daverdade a fim de que se alcance um correto e justo julgamento da causa.

Em outro ponto, o ministro Salomé&o esclareceu que o julgador ndo poderia suprir deficiéncia da parte,
violando o principio daimparcialidade. Porém, diante da divida surgida com a prova colhida nos autos,
compete a ele aclarar os pontos obscuros, de modo a formar adequadamente sua convicgdo. A Turma
seguiu o entendimento do relator. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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